
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  01  de 9  de  janeiro de 2018.

“Altera dispositivos do Estatuto dos Servidores Públicos de Botucatu, Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011”.

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, e; 
CONSIDERANDO o §4º do artigo 41 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o estabelecido nos artigos 27 e 28 da Lei Complementar nº 911/2011; 
CONSIDERANDO estabelecer novo regramento em relação às faltas abonadas e pagamento de horas extras;

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O artigo 27 da Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011, fica alterado na seguinte conformidade:

“Art. 27 - ... 

I- Disciplina: A compreensão e acatamento das orientações, instruções, ordens superiores, críticas e cumprimento de leis, regulamentos e ordens de serviços;

II- Assiduidade: O comparecimento diário e o cumprimento do horário de trabalho estabelecido, a permanência no local de trabalho e a ocupação de tempo de trabalho para a realização das atribuições do cargo;

III- Eficiência: O trabalho produzido pelo servidor, avaliando a qualidade, a produtividade, o conhecimento, o dinamismo e a iniciativa, a capacidade de organização, a adaptabilidade a novas situações e se a comunicação são produzidos de forma clara e consistente;

IV- Responsabilidade: A responsabilidade do servidor quanto ao cumprimento das atribuições de seu cargo, respeito aos deveres do servidor público, e à instituição, formação profissional, o cumprimento dos prazos estabelecidos e a utilização de materiais e equipamentos;

V- Ética: O comportamento ético do servidor, avaliando sigilo, discrição, justiça e indiscriminação em relação aos colegas de trabalho, superiores e o público em geral;
VI- Iniciativa: Refere-se à atitude de buscar as informações necessárias para execução de seu trabalho, bem como a atenção e ao cumprimento das informações recebidas;

.....”

Art. 2º Fica acrescido o seguinte parágrafo ao artigo 52 da Lei Complementar nº 911/2011, passando o parágrafo único para § 1º, com a seguinte redação:

“Art. 52 ....


§ 1º .....

§ 2º Não terão direito as faltas abonadas previstas no inciso XII, deste artigo, os ocupantes dos cargos de provimento em comissão.”

Art. 3º O artigo 78, da Lei Complementar nº 911/2011, fica alterado na seguinte conformidade:

“Art. 78 ...


§ 5º Não receberá adicional por serviço extraordinário o servidor que exercer cargo de provimento em comissão.


§ 6º O servidor que exercer função em comissão correspondente as funções gratificadas “FG-11” a “FG-15”, somente perceberá por serviço extraordinário mediante convocação do Secretário da área de atuação e autorização do Secretário Municipal de Governo”


§ 7º O adicional pela prestação de serviço extraordinário não se incorpora para qualquer efeito ou vantagem aos vencimentos do servidor.”
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Mario Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






O presente projeto de lei complementar visa obter autorização legislativa para alterar dispositivos da Lei Complementar nº 911/2011, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos, em conformidade com a exposição de motivos apresentada pelos Secretários Municipais da Fazenda e da Administração.

Atenciosamente,

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE GOVERNO
Departamento de Planejamento, Orgamento e Gestdo Econémica

Ref: - Projeto de Lei Complementar n.° 01/2018

A obrigagdo de demonstrar o impacto orgamentario-financeiro, conforme determina o art.
16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, se faz necessaria apenas quando da ocorréncia de alteragdes
or¢amentarias que tenham por finalidade promover o aumento de despesas advindas da cria¢dio, expansio
ou aperfeicoamento da agdo governamental.

Isto posto, informamos que quando da elaboragéo orcamentaria, esse impacto ja foi previsto,
através da analise e projecdo de gastos das Secretarias.

Especificamente quanto ao presente Projeto de Lei, segue abaixo os recursos consignados
para despesas variaveis, em cada Unidade Orgamentaria:

| e | | VilorOrcado
Gabinete Prefeito 3.000,00 | -
Ouvidoria Municipal 1.000,00
Departamento Projetos 1.000,00
Departamento Planejamento 1.000,00
Gabinete Habitacdo 1.000,00
Departamento Habitacional 1.000,00
Depto Proj. Urbanisticos 1.000,00
Gabinete Negocios Juridicos 2.000,00
Procuradoria Juridica 500,00
Gabinete Educacio 1.000,00
Educaciio Basica - Fundeb 190.000,00
Transporte Escolar 165.000,00
Gabinete Governo 1.000,00
Departamento Administracio 5.000,00
Depto Gestio Pessoas 1.000,00
Depto Tecnol. Informacio 1.000,00
Departamento Compras 1.000,00
Departamento Fazenda 15.000,00
Departamento Contabilidade 1.000,00
Depto Planej. Or¢camento 500,00
Gestiao SUAS (Gab. Saide) 1.000,00
Atencio Basica 35.000,00
Vigilincia em Saide 15.000,00
Gabinete Esportes 15.000,00
Departamento Esportes 12.000,00
Gabinete Seguranca 1.000,00
Depto Guarda Municipal 200.000,00





[image: image3.jpg]Gabinete Assist. Social 500,00
Depto Politicas Prot. Social 10.000,00
Gabinete Cultura 9.000,00
Depto Patrim. Hist. Cultural 500,00
Depto Difusio Cultural 1.000,00
Gabinete Infraestrutura 500,00
Depto Obras 380.000,00
Depto Limpeza Publica 40.000,00
Depto. Iluminacgiio Piblica 500.00
Depto Eng. Trafego 1.000,00
Depto. Terminal Rodovidrio 500,00
Depto. Terminal Aeroport. 500,00
Gabinete Verde 3.000,00
Depto Licenciamento Amb. 500,00
Depto Educagio Amb. 20.000,00
Depto Abastecimento 5.000,00
Gabinete Comunicaciio 500,00
Gabinete Desenv. Econom. 1.000,00
Depto Convénio e Contratos 500,00
Depto Turismo 5.000,00
Gabinete Partic. Popular . 500,00
Gabinete Rel. Institucionais 500,00
| Tonl | 5200000

Luis Guilherme Gallerani
Diretor Depto Planejamento e Orgamento





